
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2144926 - DF (2024/0158926-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OFENSA.  ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
EXPEDIÇÃO DE RPV/PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro.
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese referente ao artigo de 
lei federal apontado no recurso especial, há falta do 
prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 282 do 
STF.
3. O STJ entende que os honorários contratuais, como não 
decorrem da condenação, não podem ser objeto de RPV/precatório, 
razão pela qual inaplicável o decidido no REsp 1.347.736/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos
4. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OFENSA.  ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
EXPEDIÇÃO DE RPV/PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro.
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese referente ao artigo de 
lei federal apontado no recurso especial, há falta do 
prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 282 do 
STF.
3. O STJ entende que os honorários contratuais, como não 
decorrem da condenação, não podem ser objeto de RPV/precatório, 
razão pela qual inaplicável o decidido no REsp 1.347.736/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos
4. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M DE OLIVEIRA 

ADVOGADOS & ASSOCIADOS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ 

fls. 238/242, em que não conheci do recurso especial em virtude da incidência 

das Súmulas 282 e 284 do STF e 7 do STJ.

Aduz a parte agravante que "[...] o acórdão recorrido não se 

pronunciou a respeito das questões suscitadas nos autos, quais sejam:
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a) a compensação só pode ser deferida com os créditos da própria 

parte, o que exclui os autônomos honorários devidos ao advogado, exatamente porque tal 

instituto exige a reciprocidade subjetiva dos sujeitos das relações obrigacionais, na forma 

do que dispõe o art. 368 do Código Civil;

b) não é possível que a compensação tributária em nome do 

substituído processual, incida sobre crédito autônomo que pertença ao seu advogado, o 

qual possui natureza alimentar, devendo, nesse sentido, ser reconhecida a relação jurídica 

direta entre o Distrito Federal e o detentor dos honorários contratuais destacados nos 

autos do precatório;

c) observância ao que dispõe o art. 186 do CTN: “o crédito 

tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua 

constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente 

de trabalho”;

e d) a dedução direta dos honorários contratuais e a expedição em 

favor do advogado ou da sua sociedade do requisitório respectivo está autorizada pelo art. 

22, § 4º, e 23, da Lei n.º 8.906/94, não fazendo a lei qualquer distinção a respeito de 

quem seja o devedor" (e-STJ fls. 251/252).

Pontua que, "[...] demonstrado que o tribunal a quo não supriu as 

omissões quanto à manifestação sobre as alegações de ofensa aos dispositivos 

retromencionados, o presente apelo especial deveria ao menos ser provido diante a 

violação ao disposto no art. 1.022, II, do CPC, para anular o acórdão recorrido no sentido 

de determinar a remessa dos autos à origem para novo julgamento dos embargos 

declaratórios, afastando-se óbice à Súmula 284/STF" (e-STJ fl. 252).

Arrazoa que, "quanto ao artigo 186 do CTN, restou devidamente 

prequestionado quando da interposição do agravo de instrumento (fl. 6), tendo dele 

constado expressamente a matéria recursal em tela [...]" (e-STJ fl. 252).

Obtempera que, "[...] quanto ao artigo 368 do Código Civil, está ele 

implícito na discussão em torno da matéria de compensação entre os créditos, a qual 

exige a reciprocidade subjetiva das relações obrigacionais – credor e devedor -, o que, 

portanto, exclui os honorários autônomos devidos ao advogado da parte, tendo o acórdão 

decidido em sentido contrário, afirmando-se que as verbas contratuais representam 

relação obrigacional entre o constituinte e o constituído, motivo pelo qual não seria viável 
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manter o precatório contra o Distrito Federal apenas em relação ao referido honorário, ou 

seja, de forma separada do crédito principal" (e-STJ fl. 253).

Defende que, "[...] considerando que o acórdão recorrido preferiu 

manter o entendimento quanto à inclusão dos honorários contratuais na compensação do 

crédito principal, ao agravante foi possível prequestionar o dispositivo infraconstitucional 

(art. 368, do CC) em sede de embargos declaratórios, sendo o que basta para se ter por 

preenchido o pressuposto do prequestionamento ou para que se tenha por presente a 

ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, em razão da deficiente prestação jurisdicional, na linha 

da pacífica jurisprudência dessa Corte [...]" (e-STJ fl. 254).

Alega que "[...] a pretensão do recorrente não se refere à expedição 

autônoma de requisitório para pagamento dos honorários contratuais. Diferentemente, os 

recursos interpostos pela parte buscam tão somente o restabelecimento do precatório 

principal cancelado pelo juízo do cumprimento de sentença, a fim de que a compensação 

deferida se restrinja ao crédito principal líquido do autor, haja vista a sua relação direta 

entre o Distrito Federal, não incluindo as verbas honorárias contratuais estabelecidas 

numa relação jurídica distinta, os quais devem ser devidamente adimplidos ao patrono" 

(e-STJ fl. 254).

Argui que "[...] o acórdão recorrido contraria a jurisprudência 

dominante dessa Corte, a qual vem reconhecendo que os honorários contratuais possuem 

natureza alimentar, e, consequentemente, possuem eles os mesmos privilégios dos 

créditos oriundos da legislação do trabalho, não podendo a compensação tributária em 

nome do substituído processual, incidir sobre crédito autônomo que pertença ao seu 

advogado [...]" (e-STJ fl. 254).

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada a 

fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante anteriormente explicitado, em relação ao art. 1.022, II do 

CPC/2015, esta Corte tem entendido que se aplica o óbice da Súmula 284 do STF quando 

a alegação de ofensa se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos 
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pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro (AgRg no AREsp 

719.983/PE, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 19/04/2016, 

DJe 26/04/2016; e AgRg no AREsp 811.706/PR, rel. Ministra DIVA MALERBI – 

desembargadora convocada do TRF da 3ª Região – Segunda Turma, julgado em 

07/04/2016, DJe 15/04/2016).

A indicação das teses supostamente não analisadas pela origem tão 

somente nas razões do agravo interno não tem o condão de afastar a deficiência de 

fundamentação do apelo nobre.

No que toca ao art. 368 do Código Civil e ao art. 186 do CTN, 

registre-se que o presente apelo nobre carece do requisito constitucional do 

prequestionamento.

Conquanto não seja exigida a menção expressa do dispositivo de lei 

federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de 

origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Esse é o 

entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada."

Ressalte-se, ainda, que esta Corte firmou a compreensão de que "a 

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 

que, no mesmo recurso, seja indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 

uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 

lei" (REsp 1.639.314/MG, rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 

10/04/2017). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. APLICABILIDADE. ART. 1.025 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4o, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
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III - O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que esta Corte 
considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Honorários recursais. Cabimento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.682.293/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/11/2017).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA 
NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 
sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar 
o óbice da ausência de prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.098.633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 15/09/2017).

No caso em tela, ainda que deduzida preliminar de negativa de 

prestação jurisdicional no apelo nobre, a irresignação não foi conhecida no ponto, 

conforme acima registrado, não havendo que falar em prequestionamento ficto.

No mais, o STJ entende que os honorários contratuais, como não 

decorrem da condenação, não podem ser objeto de RPV/precatório, razão pela qual 

inaplicável o decidido no REsp 1.347.736/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. DESTACAMENTO. RPV. 
IMPOSSIBILIDADE.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que, nos autos de cumprimento de sentença em mandado de segurança contra a 
Fazenda Pública Distrital fixou que o precatório dos honorários contratuais 
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observará a mesma natureza do crédito principal, não podendo ser pago na 
modalidade de RPV. No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para que, de 
forma autônoma, seja realizado o pagamento dos honorários advocatícios 
contratuais via RPV.
II - A Corte de origem, ao permitir o pagamento dos honorários advocatícios 
contratuais por RPV, consignou que: "Ao conceder a liminar pleiteada, segui 
orientação do c. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que os honorários 
constituem direito autônomo do causídico, que terá a faculdade de optar por 
executá-los nos próprios autos ou em ação autônoma, seguindo rito distinto do 
crédito principal. (...) Frise-se, portanto, que, nos termos dos precedentes do e. 
Superior Tribunal de Justiça, a possibilidade de execução autônoma por parte 
do causídico não se restringe aos honorários de sucumbência, mas aos de 
qualquer espécie, incluindo-se os contratuais."
III - A Primeira Seção, em julgamento pelo rito dos recursos repetitivos, 
decidiu pela autonomia dos honorários em relação ao crédito principal, 
inclusive no que refere à forma de expedição do requisitório (REsp 
1.347.736/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/10/2013, DJe 15/4/2014).
IV - Os honorários contratuais, todavia, como não decorrem da condenação, 
não podem ser objeto de RPV, tendo-se em conta o regime estabelecido no 
artigo 100 da Constituição Federal.
V - Quanto a essa espécie de honorários, assegura-se ao advogado a 
possibilidade de requerer a sua reserva, mediante a juntada do contrato de 
prestação de serviços aos autos, antes da expedição do mandado de 
levantamento ou do precatório, se não houver litígio já instalado a esse 
propósito entre o patrono e seu cliente. Ver, a propósito, os seguintes 
precedentes: (AgInt no AgRg no REsp 1282125/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 11/10/2016, DJe 24/10/2016 , 
AgInt no REsp 1605280/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/9/2016, DJe 14/10/2016, AgRg nos EDcl nos EDcl no 
REsp 1.464.842/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 25/8/2015, DJe 3/9/2015, AgRg no AREsp 447.744/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 
27/3/2014 e AgRg no AREsp 408.178/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19/11/2013, DJe 27/11/2013).
VI - Recurso Especial provido.
(REsp 1.759.784/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE RPV 
EM SEPARADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Os honorários advocatícios contratuais, "[...] como não decorrem da 
condenação, não podem ser objeto de RPV, tendo-se em conta o regime 
estabelecido no artigo 100 da Constituição Federal" (AgInt no REsp n. 
1.625.004/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
21/5/2018).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.940.370/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. OBJETO DE RPV. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.
1. Constata-se que, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.347.736/RS, submetido ao regime de recursos repetitivos, decidiu pela 
autonomia dos honorários em relação ao crédito principal, inclusive no que 
concerne à forma de expedição do requisitório.
3. Contudo, os honorários contratuais, como não decorrem da condenação, não 
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podem ser objeto de RPV, tendo-se em conta o regime estabelecido no art. 100 
da Constituição Federal. Assim, quanto a essa espécie de honorários, assegura-
se ao advogado a possibilidade de requerer a sua reserva, mediante a juntada 
do contrato de prestação de serviços aos autos, antes da expedição do mandado 
de levantamento ou do precatório, se não houver litígio já instalado a esse 
propósito entre o patrono e seu cliente. Precedentes: AgRg na Rcl 18.498/RS, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/09/2018, 
AgInt no REsp 1625004/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 21/05/2018.
4. Agravo conhecido para dar provimento parcial ao Recurso Especial.
(AREsp 1.568.749/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 05/11/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.347.736/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que "não há 
impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários 
advocatícios, quando não excederem ao valor limite, possam ser executados 
mediante RPV, ainda que o crédito dito 'principal' observe o regime dos 
precatórios".
2. Esse entendimento não se aplica aos honorários contratuais, porquanto não 
decorrem da condenação, sendo facultado, entretanto, ao advogado, requerer a 
sua reserva mediante a juntada aos autos do contrato de prestação de serviços. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1.724.222/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 
05/09/2019).

O aresto hostilizado registrou que "[...] M de Oliveira Advogados & 

Associados interpôs este recurso, por meio do qual busca obstar o cancelamento do 

precatório n. 0700576-48.2021.8.07.0000 quanto a seus honorários advocatícios 

contratuais" (e-STJ fl. 65).

Fundamentou, ao rechaçar o pleito, que "[...] e os honorários 

contratuais, ao contrário dos sucumbenciais, são oriundos da relação estabelecida entre 

cliente e advogado e não há previsão legal para que sejam separados do montante 

principal da execução", que "a Corte Suprema, ao limitar a aplicação da súmula 

vinculante n. 47 aos honorários advocatícios de sucumbência, veda a expedição de 

requisitório para pagamento de honorários contratuais separados do crédito principal a ser 

satisfeito" (e-STJ fl. 66), bem como que "[...] a tese vinculante fixada no julgamento do 

REsp n. 1.347.736/RS (Tema Repetitivo n. 608) não se aplica aos honorários 

advocatícios convencionados, pois, no aludido julgado, o STJ apenas decidiu pela 

autonomia dos honorários sucumbenciais em relação ao crédito principal, inclusive 

quanto à forma de expedição do requisitório" (e-STJ fl. 67).
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Assim, aplica-se na hipótese, a Súmula 83 do STJ, sendo certo que, 

ao contrário do alegado pela parte recorrente, há perfeita subsunção do caso concreto à 

jurisprudência citada pela decisão ora agravada, bem como que os julgados invocados em 

seu agravo interno são anteriores àqueles apontados pelo decisum questionado. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.144.926 / DF
Número Registro: 2024/0158926-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00175896520028070001 07085852820238070000 175896520028070001 7085852820238070000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA43567849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2024 00:49:39
Código de Controle do Documento: 89518c05-596f-4ada-ac96-51133eadc29b



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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